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Vogais suplentes: Dr.ª Maria de Lurdes Machado Pinheiro, técnica su-
perior e Eng.ª Joaquina Filomena Teixeira Pinheiro, Técnica Superior.

Referência 30: Presidente: Dr. Joaquim Jorge Leal Poço Gaspar, 
Técnico Superior.

Vogais efectivos: Dr.ª Clara Raquel Teixeira Pereira, técnica superior 
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos e Dr.ª Maria 
de Lurdes Machado Pinheiro, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr.ª Paula Rute Pinheiro Augusto, técnica superior 
e

Dr.ª Teresa Maria Pereira Macedo, Técnica Superior.
Referência 31: Presidente: Eng.ª Eulália Maria Pinto Tomás, Chefe 

da Divisão de Serviços Urbanos.
Vogais efectivos: Dr.ª Clara Raquel Teixeira Pereira, técnica superior 

que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos e Dr.ª Maria 
de Lurdes Machado Pinheiro, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr.ª Paula Rute Pinheiro Augusto, técnica superior 
e Maria Isabel Jesus Marinho, Coordenadora Técnica.

Referência 32: Presidente: Dr. Torcato Fernando Carvalho Ferreira, 
Chefe da Divisão de Dinamização Local.

Vogais efectivos: Dr.ª Andreia Manuela Sampaio Pinto das Neves, 
técnica superior que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedi-
mentos e Dr.ª Maria de Lurdes Machado Pinheiro, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr.ª Paula Rute Pinheiro Augusto, técnica superior 
e

Dr.ª Teresa Maria Pereira Macedo, Técnica Superior.
Referência 35: Presidente: Eng.º José Oliveira Pinto da Cunha, Di-

rector do Departamento de Obras.
Vogais efectivos: Carlos Manuel Ribeiro Pereira, Coordenador Téc-

nico que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos e 
Dr.ª Maria de Lurdes Machado Pinheiro, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Joaquim Jorge Leal Poço Gaspar, Técnico Su-
perior e Dr.ª Teresa Maria Pereira Macedo, Técnica Superior.

Referência 36 e 38: Presidente: Eng.º José Alexandrino Melo Matias 
Faria de Vila Real, Director do Departamento de Ambiente.

Vogais efectivos: Eng.ª Eulália Maria Pinto Tomás, chefe da Divisão 
de Serviços Urbanos que substituirá o presidente nas suas faltas ou im-
pedimentos e Dr.ª Maria de Lurdes Machado Pinheiro, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Joaquim Jorge Leal Poço Gaspar, Técnico Su-
perior e Dr.ª Teresa Maria Pereira Macedo, Técnica Superior.

Referência 37: Presidente: Eng.º José Alexandrino Melo Matias Faria 
de Vila Real, Director do Departamento de Ambiente.

Vogais efectivos: Eng.ª Eulália Maria Pinto Tomás, chefe da Divisão 
de Serviços Urbanos que substituirá o presidente nas suas faltas ou im-
pedimentos e Dr. Joaquim Jorge Leal Poço Gaspar, Técnico Superior.

Vogais suplentes: Dr.ª Maria de Lurdes Machado Pinheiro, técnica 
superior e Cândida Maria Oliveira Fonseca Silva Monteiro, Coorde-
nadora Técnica.

Amarante, 06 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, 
Dr. Armindo José da Cunha Abreu.
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 MUNICÍPIO DE BORBA

Aviso n.º 7480/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
vários postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado para carreira e categoria 
de assistente operacional.
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que, por deliberação da Câmara Municipal tomada em 03 de 
Fevereiro de 2010, se encontra aberto, procedimento concursal comum, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado (termo resolutivo certo), tendo em vista o preenchimento 
de diversos postos de trabalho, assim designados no mapa de pessoal 
previamente aprovado.

2 — Dispensada a consulta prévia à entidade centralizada para cons-
tituição de reservas de recrutamento (ECCRC), por não se encontrar 
constituída e em funcionamento a entidade, conforme informação da 
DGAEP.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 

n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Local de trabalho: Área do Concelho.
5 — Caracterização dos postos de trabalho — Carreira e categoria 

de assistente operacional:
5.1 — Postos de trabalho
Funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, 

nomeadamente, remoção de resíduos e varredura, limpeza das vias, 
remoção de lixeiras, recolha de contentores, despejo de papeleiras, 
extracção de ervas, preparação de terrenos para cultivo de arvores, 
plantas, arbustos, rega.

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico.

6 — Remuneração base prevista — a correspondente à 1.ª posição 
remuneratória, 1.º nível remuneratório, que equivale a 475,00 € mensais, 
de acordo com a tabela única remuneratória.

7 — Requisitos de admissão.
Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, dos 

requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

Nacionalidade portuguesa quando não dispensada pela Constituição, 
convenção especial ou lei especial;

18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
Robustez física e psíquica indispensáveis ao exercício das funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.1 — Nível habilitacional exigido — escolaridade obrigatória, con-
forme alínea a) n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro correspondente ao grau de complexidade funcional da cate-
goria/carreira do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento 
é publicitado.

8 — Requisitos específicos de admissão:
Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 do 

artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro. O recrutamento 
inicia -se de entre trabalhadores que:

Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relação jurídica 
de emprego público, constituídas por tempo indeterminado;

Se encontram colocados em situação de mobilidade especial.

9 — Atento ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, execu-
tem as mesmas funções e ocupem, no órgão ou serviço que publicita o 
procedimento concursal, postos de trabalho idênticos àqueles para cuja 
ocupação se publicita o procedimento, exceptuando os que se encontrem 
em mobilidade especial, conforme o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2008, de 22 de Janeiro.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data da publica-

ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário tipo, a obter na Divisão 
de Recursos Humanos, desta Autarquia e entregues pessoalmente, ou 
enviados pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, con-
tado neste caso, a data do registo, para: Município de Borba, Praça da 
República, 7150 -249 Borba.

11 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos.

Bilhete de Identidade ou Cartão do Cidadão (fotocópia)
Cartão de Identificação Fiscal (fotocópia)
Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Curriculum vitae datado e assinado
Declarações da experiência profissional

12 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

12.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.
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13 — Métodos de selecção — Avaliação curricular e entrevista de 
avaliação de competências

13.1 — Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida, da formação realizada 
e tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da mé-
dia aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 
académica de base (HAB) ou Curso equiparado, Experiência Profissional 
(EP), Formação Profissional (FP) de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB+EP+FP/3

13.2 — A entrevista de avaliação de competências, visa obter infor-
mações sobre a experiência, qualificação e motivações profissionais, 
através de situações comportamentais ocorridas em situações reais e 
vivenciadas pelo candidato, ponderando os seguintes factores:

EP = Experiência profissional
MP = Motivação profissional
PG = Perfil generalizado

A entrevista é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Muito Bom, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente.

13.3 — Classificação final: Expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
será apurada pela média aritmética dos resultados obtidos nos métodos 
de selecção de acordo com a seguinte fórmula:

a) Avaliação curricular: 40 %
c) Entrevista Profissional de Selecção(EPS): 60 %.

Classificação Final = AC (40 %) + EPS (60 %).

14 — Composição do júri:
Presidente do Júri: Humberto Luís Russo Ratado — Vereador
Vogais efectivos António Miguel Lanternas Passinhas — Chefe de 

Divisão Administrativa, Financeira e de Recursos Humanos;
Cláudia Cristina Pécurto Branco — Técnica superior (Sociologia);
Vogais suplentes: Ana Maria Guégués Barroso — Coordenadora 

técnica;
Neide de Jesus Ramos Canhoto — Técnica superior (Comunicação 

social).

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos elementos do método de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos por um dos vogais efectivos.

17 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado
c) Notificação pessoal.

18 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada um 
dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular e Entrevista 
de Avaliação de Competências.

18.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35 da referida Por-
taria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 
de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

18.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de selecção avaliação 
curricular é notificada, para efeitos de audiência dos interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

18.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Presidente da Câmara, é disponibilizada no sitio da Internet, 
bem como em edital afixado nas respectivas instalações, em data que 
constará de Aviso publicitado na 2.ª série do Diário da República, pelo 
Município de Borba.

19 — Em cumprimento na alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“A administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação.

20 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho em referência e para ocupação de 
idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, conforme 
estabelecido no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso é publicitado, na pá-
gina electrónica deste Município de Borba, por extracto disponível para 
consulta prévia a partir da data da publicitação no Diário da República, 
bem como na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à publicitação na 2.ª série do Diário da República, e, no 
prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

Borba, 29 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, Ângelo 
João Guarda Verdades de Sá.
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 MUNICÍPIO DO CARTAXO

Aviso n.º 7481/2010
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu Despacho 

n.º 122/PC/2010 de 9 de Março de 2010, nos termos conjugados no 
n.º 2 do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e da 
alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
Setembro, que adaptou à Administração Autárquica o disposto na Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro, determinei a cessação do procedimento concursal para 
ocupação de um posto de trabalho, com a categoria de assistente técnico, 
carreira de assistente técnico, para os bombeiros municipais, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto por aviso n.º 19175/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 208, de 27 de Outubro de 2009.

Município do Cartaxo, 9 de Março de 2010. — O Presidente da Câ-
mara Municipal, Paulo Caldas.
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 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 7482/2010

Processo n.º 1.488/09 — Em nome de: Maria Luísa
 Azevedo Fernandes

Rua Almada Negreiros — Caparide na freguesia de São Domingos 
Rana

Nos termos do n.º 2 art.º. 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de 
Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 177/01, 
de 4 de Junho, e na redacção que foi conferida pela Lei n.º 60/07 de 
4 de Setembro e artigo 27.º do RUEM, torna -se público que em 19 de 
Fevereiro de 2010, foi autorizado por despacho, a abertura do procedi-
mento por discussão pública sobre o pedido de alteração ao alvará de 
loteamento n.º 1390, requerido por Maria Luisa Azevedo Fernandes. 
A alteração solicitada é a alteração do número de fogos do lote 2 de 1 
para 2, de acordo com as peças integrantes do processo n.º 1.488 de 11 
de Agosto de 2009, não se prevendo quaisquer outras alterações aos 
restantes parâmetros urbanísticos ao alvará 1390.

Por este meio, revela -se que vai ser dado início ao período de dis-
cussão pública a decorrer durante o prazo de 15 dias úteis, contados a 
partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
2.ª série.

Toda a tramitação procedimental e demais elementos estão disponíveis 
para efeitos de consulta, no DRU — Departamento de Requalificação 
Urbana, Sito na Rua do Colégio n.º 5 em Cascais das 9 às 13.00 horas 
e das 14.00 às 16.00 horas.

Qualquer interessado pode apresentar por escrito, no decurso daquele 
período, reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclare-
cimentos sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no 
âmbito do respectivo procedimento de elaboração, as quais deverão ser 
entregues, no Edifício dos Paços do Concelho, Cascais ou na Avenida 




